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JUSTIFICATIVA 

ús e ncontros ante riore s de muniçÍpios para di scutir Saúde, 
inclu s i~e o r ea li zado durante a aa Conferência Nacional de 
saúde, apontam que: 

1. Um . s i stema n acional de saúde efic.ie nt e e extensivo a toda 
a pbpt;1lação deverá partir , obrigatoriamehte· de . uma • red e 
básica d e Centros de Saúde e oytras unidad es ambulat o -
~iais d e fá ç il acesso para os .bairros residenciais e para 
os locai s de trabalho. 

2. • Cada unidade da rede básicq de saúd e deve ·ser b e·m locali-

.zaõa e di spor d os equipamentos e medicamentos necess á-
rios, . as ~im como de profissionais suf icientes,. capacita-

·aos e cumpr~dore s dos seus horários e deveres, adequada-

mente r emunerados, e que, por isso , a u~idade deve assu -

• mir, foima ~ e ~publicamente; a responsabilidade pela co-
b e rtura integral, -d~ · as~istência primária -~ saGde, da po-
pulação da sUa abrangência, através de um número conheci-
do d e f amíli as ou pessoas. 

3; A r ede básica deve const ituir a '1 porta de entrada " no 
sistema de saúde, para os se rviços mais Complexos, sem-
·pre qu e necessário, e através de procedimentos de enca-
minhamento efi~Íentes . 

4. Os Muni c ípi os têm demon strado , hi sto~icamenie, um d esem-
penho mai a rápido, flexíve l e real ist~ , na busca de solu-
ç5es qu e melhorem a qua l idade de vida da po pulação ~ -
mais : con s tituem o nivel de poder ma·i s pre ssionado, fis -
cal.izado e ,;:obrado por es ta populaÇão. ·_ 

5. 'A rede básic·a de- saúde somente . serà orga n izada , gerencia-
da e benéfica à P':'PÜiação se iSto se der s ob controle do 
Poder ~1unicipal, preferent:emente a través de Conselt,os. ·M_u- • 
ni'cipais· ae Saúde. 



6 . Os convini os municipai s daR Ações Integradas de Saúd e nao 
são · a ~sol ~ção, mas sim o cami nho . pelo qual vai ficando 
demon str,:_3do o acerto d,; Município organ_izar, ··gere~ciar e . 
o~ertar serviços básicqs de sa úde e , com · o . tempo, tal)ibé m 
os ma i s complex6s. 

Te ndo e m vista estes pontos, e as hist~ri~as 
15.lli8~, ~s ~ecretári os Munici~a is de SaÚd~ 

eleições de 
das cidades-

sede das anteriores regiões administrativas do Estado de 
São paulo organizaram este erir:ontro, r:om os r~s ui ta.dos ·que 
seguem . 

RECOMENDAÇÕES FINAIS DOS GR UPOS DE 
DISCUSSÃO E DOS QEBATES DAS CONFERÊNCIAS 

1. PORCENTAGEM DO ORÇAMENTO MUNICIPAL PARA SAÚDE 

a. Recomendaçijo de um percentual mínimo de 8 a 10% do Or-
ça~ento Municipal para a Saúde , respe i~ando- se as rea- · 
liQades locai s e enfatiza nd o a . nece ss idade de uma Re-· 
forma Tributári a para atender a essa co l ocação. 

b. Ressalvar qua e~se percen tua l não será alterado pela 
entrada de recursos externos. do tipo do i:::onv~~io das 
Ações Integradas de Saúde e outros. 

2. PRIORIDADES PARA OS GASTOS MUNICIPA I S COM SAÚD E 

a . Estrutura ção da Red e Bás i ca de Sa~d~, con side rand o 
critérios de concentraçã o po pulacional e dificulda d es 
d e a.cesso a outros serviços de _saúde. 

b. At enção primária , com t odos os requisito_s d e instala -
ç~es físicas, equ i pamentos e recursai ~umanos, pa~a um 
atendimento básico a_e bo~ C{Ualidade . 

· e. -Assi stincia integral~ in tegrada , comd .pbrta de e n tra~ 
- ~a de Um sistema . 

d .. Definição _de uma p~lÍtica nacional de - re c ursos humanos-, 



engloband~ cargos , sal~rios , i sonomi~t ingresso e car-
reir~~ • dignos para todos os níVeis e profissionai s, e 
qtie leve em conta as cat'acte rí sticas _séc io-eco nô mi -
cas e d e· mercado de cada regiãO do pa.í s. Esta polí-
tica o fator d etermjnante da r esolutividade do se r -
viço. 

e . Si s t e ~atjzação d~ c rit ~ri~s de avaliação qua nti tativa 
e qualitativa da assistência prestada nas unidades e 
do . i mpacto dessa assistênpia na comunidade . 

3. ESQUEMA DE PADRON IZAÇÃO E AQUISIÇÃO DE MEDICAMP,NTOS 

a . Padrc;mização de medicamentos de acordo com a nosolo-
gi a regional e micro-regional . 

·b. • Ra cionalização do _uso, através da péidronização de con -
dutas 1nédicas , visando evitar a medicalização, mas 
tendo e m ,co n ta que o medicamento é fator fu ndamental 
d e r eso lu tividade. 

c. Plan ejamento d~s compras e distribuição adequada a ní-
vel municipal. 

d. Prio r izrir as compras b FURP e~ CEME . 
e . Exigir da parte dos Govet'nos o- invest:i,mento de mé'I io-

r es r·ecursos da área estadual e feder.al na pesquisa e 
produção de medicamentos e seus insumos . 

f. Ma nifestar a sua preocupação ao Programa de Farmácia 
Oásica da CEME , que só será um ·avanço ·no sentido de 
não deixar cle reconhecer, em termo s de quantidade e 
qualidade, a ·realidade epidemiológica, de programa ção 
d e saúde _e da obtenção da maior resolutividade, no 
níve l das regiões e micro-regiões . 

4 . ESQUEMA DE APOIO DIAGNÔSTICO , LABORATORIAL E RADIOLÓGICO 

a. R'eafirmar que o apo i o de recu r sos diagnósticos é uma 
questão estratég ica fund a menta l: para . a r esolutividade 
da assistinc i a _p~éstada . 

_ b. A c~rt'o prazo, promover· uma ot imi zação e int eg r ação 
• dos rêcursos exist~ntes em caqa município. 



c ~ A ~é dio pr~z~ impla n tar um Ce nt ro d e · Recu rsos Di agn6s -
ti~os Com a parti c i pação de t odos• os n íveis de Governo 
em termos . de fina nc i ~mento e c o m gereniia me nt o 
cipa l ou mi c ro-regi o na l . 

muni-

5 , ATIVIDADES DE VIG ILÂNCJA EPIDEMI OLÓGICA E SANITÁRIA 

a. A vigilâ ncia e p idemi ol6g i ca e sa n itária deve r á ser in-
t eg r ada , com redefinição . ~e competincias, cabendo ao 
Es t ado e ,. à Un i ão normatizar · a política pei:-tinent e e ao 
enca r go .dos Órgãos l ocais a execução dos programas. 

b. Desen vo lver a ç ~e~ educa tivas j~nto ao~ profissionais -
d e sa ~d e e .à popu laç~o e m getal, sobre a i mportinc i a 
d a vigi; i nc i a epi demiol6gica e sani t ária . 
Exs .: saneamento bá síco . c om técnicas d e b a i xa comple-

. . . . 
xida d e e c uSt o.s , para pequenos grupos . . .,t1abitaciona is, • • 
sa nêa m~n to dos a limentos , destino do l ixo, notifica-
ç ões d e doenças e Ób itos- e sua a n á l is~ pe r~ane n t e , etc . . . . 

c.' Imuni zações : prOmo ver uma po lít ica d e pe.Squi sa e de-
s e n ~olv ime ~to de 't ecno l ogia, no senti do de a lca nçar a 
auto-suf ic i i ncia na~ion a l no campo . • '.imuno - b i ol6gi co . -

·d. A 7xecução das i munizações dev~rá f i car ao encargo dos 
Órgãos . l ocais sob a normatização do Estado e/ou da 
Uni ão . . 

e. Contro l°e d e Veto r es e ZoonoS_eS: capac itar · os ·mt.inicí-
pi os o u micro -reg i ões para que ass um~m i ntegra l me n te 

• e sse con t r o l e c om a i mpl a n tação de serviços mê'di_cos e .. 
vete riná ri os ca pac i tadó i . 

6 . CONTROLE SOC I AL 

a. Cri a r ca n a i s e f e ti vos para qu e a população . em todos os 

b . 

nív~is, p a rt.:i, c ipe das ações ó e pla nejamento , g e r e ncia -

menta e Bvali a ção dos servi ços d e sa úde. 
Essa participação d e've r á· inclui r pe rmanen te troca de 
experiincia s , com tra ns pa r i nc i a das e s ~rut u ra s e d e mo -
~ratiz ~ção da info rma ç~ o. 



7 . t!lJNIÇIPALT ZAÇÃO DOS SER VIÇOS BÁSI COS DE SA.UDE 

a .. O _p r ocesso é v iáve l , des d e que se ) am c riados mecani s -

mo s admi~istrativos qu e pe rmit ? m a o munic í pi o t e r a u-
t o no 1r.i a t o tal sob r e as un l d ades , do po n to d e vi sta d e 

o rga n izaçã o fun c i o na l e d e pessoa l. 
b . . O p roc _esso d e muni c i pal i z.ação d os - s erv:i.ço s d e saúd e 

. não d e ve rá ser um a t o iso l ad o , porém es ta r á inc lu í do 
n a r edefini çio das compe t i ncias q u e o. Muni c ípio , o Es -
tado e a Uni ão deverão te r na r eformul ação a·o ·sistema 
Nadiona l d e Sa~ de . Nes ta ·r ~defi nição , o pa pe l do ~lu-
n icÍpio não ma i s se r á 11 com~le me n t a r '' d a Un tão e ~stado , 
mas ass umi do e r econhec ido como pape l própri o f u nda -
me ntal e i ntra nsfer í ve l , e a rti c ulado com o . Estado e 
Un ião em i g Ua l da d e de r e spon sabi l id ~des perante a s a ú -
d e d a.popu l ação . 

8. _M;ÕE S INTEGRADAS DE SAÚ DE 

a . O repasse d e ve r })é;IS _d everá ser desvincu l ado d o crité -
rio d e p~ g a me nto por produção e s i m co~o f o rma d e fi -
nan c i a me nto de um pl ano de sa úd e int egrado e , prefe-
r e n c ~alme nt e at ravés d e pré - pag·ame ntq trimes t r.al, nes -
te c aso , num cro nograma de imp l a n taçã o d e f i ni do pe lo 
_grau de d esenvo lvime nto da Progra maç ã o. e Or ç a mentação 
In tegra das (P . O. I .) . 

b: De fi nir o r e gu l a me nto e a compe~~ n c i a ~o s dive r sos Ór -
gãos da s I nteg r ad a s d ~ Saúde .d a s egu i nt e fo r ma : 
CIMS - Órgão de g e r e nc i a~e n to, p l a neja me nto, execuç ão 
e a v a li aç ã o , das ati v idades a níve l loca l ; 
CRIS - ·pa pe l de organi zação, asses sor i a téc n i ca , s u-
port e polí ti co e s upervisão d as ÇI MS a nlve l regiona li . 
CI S - Órgão d e coorde nação e normatização d as AÇÕES 

0

INTEGRADÍIS DE SA
0

ÚDE. 



SUGES'l'ÕES DE CONDIÇÕES. P·I\RI\ A MUNIC I PI\LI ZI\CÃO 

. (Pa:ca adequação em cada reali$'Jade municipal e micro- r ~gional) 

1. Tr an sferên~ia dos Se rvi ços B~sicos de Sa~de da Secretaria 
Estadual de Sa~de e.do INAM~S para o~ respectivo~ Municí-
pi()s, acompanhada dos repasses financeiros correspond en-

te s., n a medida da transferência das res~ons.abilidades exg 
cutorâs destes serviços, r epasses estes a serem formali-
zadcs 'em termos aditivos dos cOnvênios - A.I . S .; . 

2. Os prédios das Unidades de, Saúde , quando próprios, deve-
rão ser· cedidos ao Município e , quand o alvgados . os con-
tr~tos deverãd passar ~s Piefeituras , acompanhados dos 

• corresp'opdentes repa sses financei r os; 

3. Os equipamefl tos deverão ser ced id o!'.3 ao Município e acom-
. panhados do r·epasse financ~iro correspondente a s ua ma-

nutenção e reposi çã,o ; 

4. Os medicamentos básicos normalmente alocados pela Secre-
taria E~tadual e INAMPS na s suas tinidadE=:s · deverão contj-

·nuar sendo fornecidos, além das compras adicionais que as 
Prefe itu ras venham efetuar na FURP e na CEME; 

s·. o· pessoal cont ratado pelo Estado e. INAMPS dever~ p~rmane-
cer como tal e- fazendo jus a t ~dos benefícios e vantagens 
de dire ito , com~- funcionários es t aduai~ e fede r ais. A 
administração desse pessoal, inclu indo controle de fre-
quência, iice nças , férias , reciclagen s , treinamento , alo-
caçio, e~c., fi cará por conta do Mu~i cÍpi o , qu e poderá, · 
també m, complementar a remuneraçio. de s te s funcioná rios , 
t eri~o por objetivo a is~nomia salarial , e m con son;ncia 
çom as delibera ções d a CIMS , CRI? e CI S , com a di s poni bi-
lidade orçamentária . própria e com.os r epasses fin anceiros 
de Es t ado e do I NAMPS ; 



6. A Pre f e i.tur a .r eporá O · pessoa l co nJ r atad.o pe l o Estado e 
lNAMPS , n â me dida em q ue se derem ~s aposentado r ias, fa-
lec i ~e ntos , d e mi ssões , realOcações, etc, , valendo-se , pa-
ra · t a nto , · d~ r ecursos orçamen tá r i~s próprios o u de repas-
ses f ina nce iros, nes t e ~ l timo · c aso , j ustificados pel n CJMS 
e CRI S ; 

7. A t ~a n s f e~inc i a do s Centros de Sa~de de menor port e do 
Estado dev e ser por etapas e i niciar-se , . pr~ferenci alme n-
t e , pe l os municípios com maior experiincia em ~os~o s Mu-
n ic i pa

0

is de Saúd_e e cuja CIMS Se encontre em pl-eno fun -
ci o na mento e respeitando , obviamente , a opção· do Munic í-
pio ; 

8. Os.Cen t ros de Saúde Estaduais de grande porte (CS-1) e 
os Pos t ~s de Assistincia M~dica (PAM) deverão permane~er, 
_po r e nqua n to, sob a responsabilidade direta do Estado e 
INAM PS , com ·a fina l idade de consti~uir-se - em r eferênc ia 

_para a ~ede b~sica , no q u ~_se re(ere a ambulatbrios espe -
c~ a li zados estrat~gi çoa, apoio diagn6stic~ e vigil~ncia 
e pidemiológ i c;a e sanitária·. A -co-;,veniincia e cronograma 
d a sua transferincia aos Municípios deverão ser di scut i-
da s e m (unção da impl e mentação da 'hiera~qui zação .e regio-
na~ ização dos -serviços de sa~de , ao níve l da CIMS e CRIS 
e d_e acordo com a capacitação e opçã·o do Município. 

9 . OS repasses financeiro s aos Mu ni c ípios, 
iten s a n teriorê~ : deverão cesspr gradativ'a 

referidos nos 
ou i nst anta -

neame n te , a part i r da implantação - gradativa ou in s ta n -
tânea - de profunda r efo r mu l ação do sistema t r ibutário, 
que ve nh a ·con templar o Mu n i c í p i o com fatia mais j usta da · 
arrecadação e suf i cient e para f i n a n ~ i ar as res ponsabi li ..:. · 
dades muni c i pa i s e m saúde , com r ecu rsos o ri g ina r iamen t e 
mun\ c ipa·i s . 
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MOÇÕES !\ l?RÓV!\DII S NA PLEN.ÁRI!\ FINAL 

1 . . Múnici pa li zação. dos setviços· ç]o Depar t ament'o de Assistên-

c'ia ao Esco l a r , d _a Secretaria Estadual da ·Educação, para 
o âmbito da s Sec retarias Muni c ipa is de Sa úde , a -~xemplo 
da .Merenda Escolar ~ue foi para as Secretarias Muni~ipais 
de Ed ucação. 

2. R~pbdio f ~ rma int empestiva e ce~ trali zadora do I APA S . 
do bloqueio dos repass e_s do INAMPS aos Municípios devedo -

r es da Previdência Soc ial. 

3; ·Repúdio à Pe rmi ssão oficial para p~n etração, em ter-ritó-
rio n~ c i onal, da s Segurado~as multinacionais de saúde , 
inc lu sive .através de convênio s com Órgãos Püblicos nacio-
na.is , como o caso do cbnvênio • EMBR ATUR 

ateritado ao pudor n ac iona l. 
Go l den Cross , 

4 . Pre_ocupação qúantc à •recent e portar ia do. MPAS do cr eden- . 
. iiamento de m~dico s pdr c li entes que 6 eicolhem, t e ndo em 
vi sta· qu e. o caráter i solado d esta· medida, e desloc ado do 
desenvo'l v ime nt o das AI S , e ncerra grande perigo potencial 
~e nova iorma iricontrolrive l de. prod uç;o d e a~os des nece;-
sários , tr a n sações com as " li s ta s d e c li entes " e· ·dêsper-

• dÍ ç i o de r ecursos p~blicos. 

· ORGAN IZI\ÇÃO DI\ S SECRE'f!IRIAS MUNICl<'AIS 

DE SAÚDE 1\0 N·rvEL bo .ESTADO. 

Na pl e nária final foi deliberada a seguint e forma de organ i - . 
zação: 

·a . .Co l ,eg iado de Secre tári os Municipa i s, cómpo.~to d e dois mu -
ni~Ípios de cada uma àas .1i r~g i 6es ad ii~i~trativas e nte-
riores , preferenteme n te U~ ·grande e um pe quenQ, e ambos 
cOm e_x_peri ê n c ia mais a v a nça~a em .serviço·s _básicos munie;i-
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pais de .saúde . A r eg i ão d a Grande São ··paulO, pe l o seu · 
peso demográfico, será r epr~sentada po r quatro muni cípios . 

b. Este Colegiado entrará . em con t a t o com a Comissão In te r-

institucional d e , Saúde do Es t ado de são Paulo (CI S ) , n o 

sentido de plei.t eêi r partic ipa çã'? ofic i a l d7 uma repre-
sentação municipa l nesta Cowi ssão . 

e. Até qu e sejam r ea li z9dos encontros regionais de mun ic i -
pios, onae ·set~ d e finida ~ repres~niação fin al de c a da 
·região, o Colegiadu fica composto , · provisoriament e , 
los Sec're t ár i O$ Muni ç ipa i s d e Saú?e da 

• cada uma da s 11 r eg i~~s , sabe r: 
Araçatuba 
Bauru 
campina-s 
Maríli a 
Presidente P~udente 
Ribeirão Preto 
são Jos i dos Campos 

·são·José do Ri~ Preto 
são Paulo 

Santo s 
.Sorocaba 

cidade - sed e 
pe-

d_c 

O Colegiado regulamentar~ seu pr6prid f un c iona me n to e de-
Senvolvime nto. 

d. A primeira reunião dest e Colegia do se rá n o -d ia 9 .1. 87 , 
sexta-fei~a , às 10:00 "horas, na FURP. 



. RELIIÇÃO oos ' MUNICÍ PIOS PIIR'rIC-I P/\NTES 

AME,RICI\NA 

I\RI\ÇI\TUBA 

I\RIIRI\S 

I\REÍ/\S 

BIRÍGUI 

CIIMBE PR 

CI\MPINA.S • 

C.~NDIDO MOT/1 

CATIINDUVI\ 

CUBIITÃO 

DIADEMA 

EMBU 

FRANCO. DI\ . ROCHA 

GUIIRULl·IOS 

ITAPEVI 

ITU 

JACI\REl 

LIMEIRA 

LONDRINA - PR 

MÀRÍLII\ 
.MI\TÃO 

MOGI' DAS CRU ZES 

. . MOGI GUI\ÇU 

MOGI MIRIM 

OSI\SCO 

OSWI\LDO CRUZ 

OURIN HOS 

PIIULl N I /1 

PENÁ POLI S 

PIRIICICABli 

RIBEIRÃO PR ETO 

RIO CLI\RO 

SANTANA DO PI\ RII Í BA 

SANTO ANDRÉ 

SANT O ANTON IO DO PINHAL 

S/\ NT O_S 

SÃO BERNI\RbO DO ·cl\MPO 

SÃO CARL OS 

SÃO J OÃO DI\ BQI\ VI STA · 

s iío JOSÉ DOS CAMPOS 

SÃO JOSÉ óo RIO 

SÃO PAULO 

s iío ROQUE . 

SÃO SEBASTIÃO 

SÃ_O VICENT E 

SOROCI\BA 

SUMA.RÉ 

TI\UBI\TE 

UBERLÂNDIA - MG 

VA°LI NHOS 

VOTORANTIM 

PR ETO 

E . T.: Estiveram presente s c omo ob serva do r e s os Sec re t á r i os 

Municipais de Sa~d e de Camb~ - PR, Lo~dr i ~a - PR e Ube r i ; n 
dia - MG. 
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